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Resumo
O estudo discutiu a implementação de políticas públicas que asse-
guram o direito ao acesso no ensino superior, como meio de inserção na 
sociedade, buscando responder à seguinte questão: até que ponto o ProU-
ni, como política pública contribui para o acesso ao ensino superior e a 
formação para a atuação profissional? Mediante o objetivo de conhecer os 
significados de ser estudante universitário beneficiado pelo ProUni, como 
política pública que pretende articular o efetivo exercício da igualdade. 
O trabalho desenvolveu-se em quatro capítulos. No primeiro, faz-se uma 
apresentação geral do direito à educação, fundamentado na CR e na LDB. 
No segundo, busca-se uma contextualização sobre o Programa, como po-
lítica pública de ação afirmativa voltada à ampliação do acesso ao ensino 
superior. No terceiro, são demonstrados os resultados do estudo; no quar-
to capítulo, tratou-se da discussão. O estudo foi de abordagem qualitati-
va, do tipo descritivo, de campo e transversal. Empregou-se o método do 
DSC. A amostra compôs por 30 alunos de ambos os gêneros, bolsistas 
ProUni, com idade entre 23 e 40 anos. A conclusão aponta para o fato de 
que o ProUni, contribuiu de maneira significativa para os bolsistas, que 
pertencem a população de baixa renda, possibilitando o efetivo exercício 
da igualdade.
Palavras-chave: Educação. Políticas Públicas. ProUni. Ensino Superior.
Abstract
The study discussed the implementation of public policies that en-
sure the right of access to higher education as a means of integration into 
society, seeking to answer the following question: to what extent ProUni, 
as public policy contributes to access to higher education and training 
for professional practice? By the aim of knowing the meanings of being 
college student benefited by ProUni, as a public policy that articulates the 
effective exercise of equality. The work developed in four chapters. In the 
first, an overview is made of the right to education, based on the CR and 
LDB. In the second, we seek a contextualization of the program, as a pu-
blic policy of affirmative action aimed at broadening access to higher edu-
cation. In the third, they are shown the results of the study; in the fourth 
chapter, this was the discussion. The study was a qualitative approach, 
descriptive, field and cross. We used the DSC method. The sample was 
composed by 30 students of both genders, ProUni fellows, aged between 
23 and 40 years. The finding points to the fact that ProUni, contributed 
significantly to the stock, which belong to the low income population, 
enabling the effective exercise of equality.
Keywords: Education. Public policy. ProUni. Higher education.
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1 Introdução
O presente estudo tratará da implementação de 
políticas públicas que asseguram o direito ao acesso no 
ensino superior para a população de baixa renda como 
meio primordial para a inserção na sociedade, com a fi -
nalidade de um alcance da justiça social e pela busca de 
ampliação dos horizontes de cada cidadão, conforme pre-
vistos e assegurados na Constituição da República. 
Diante disso, a pesquisa desenvolveu-se mediante 
o seguinte objetivo: conhecer os signifi cados de ser estu-
dante universitário pelos bolsistas do Programa Univer-
sidade para Todos - ProUni, da Universidade do Vale do 
Sapucaí - Univás, Pouso Alegre, MG, como política públi-
ca que pretenda articular o efetivo exercício da igualdade. 
O presente estudo discutiu a implementação de 
políticas públicas que asseguram o direito ao acesso no 
ensino superior, como meio primordial para a inserção 
na sociedade, buscando responder à seguinte questão: 
Até que ponto o ProUni contribui para o acesso ao en-
sino superior e para a formação e atuação profi ssional, 
enquanto política pública? 
A hipótese da pesquisa delimitou-se pelo con-
texto atual da educação superior no Brasil, onde grande 
proporção dos jovens que estão na faixa etária de 18 a 24 
anos, não têm acesso ao ensino superior, por desconhecer 
os benefícios que estão sendo implementados pela políti-
ca pública, que visa o acesso à universidade por meio do 
ProUni.  
O interesse pelo tema se deu em razão do contex-
to social e local dos alunos do ProUni da Univás, sobre 
o acesso à educação superior. Considera questões sociais 
como nível de pobreza, desigualdade social e condições 
raciais3; difi culdade de ingresso no mercado de trabalho, 
precariedade no ensino fundamental, difi culdades ao 
acesso no ensino médio4; discriminação, migrações en-
3 “Embora mais de 40% da juventude brasileira entre 18 
e 24 anos, seja constituída por negros ou pardos, os que 
estão no ensino superior, nesta faixa etária, conforme já 
indicamos, são apenas 2%”. Neste contexto, com efeito, “o 
problema da desigualdade de oportunidades educacio-
nais para pobres, negros e pardos frequentemente tende 
a se inscrever no âmbito da discussão acerca da elitização 
das universidades. SAMPAIO, Helena. A desigualdade no 
acesso ao ensino superior: observações preliminares so-
bre os afro-descendentes. Disponível em: <http://nupps.
usp.br/downloads/docs/dt0202.pdf>. Acesso em: 27 nov. 
2013.
4 Os alunos das camadas populares concluintes do ensino 
médio ainda sonham e anseiam pela universidade pública, 
tre as regiões do Brasil em busca de melhor qualidade de 
vida. Percebe-se que este cenário desestimula o ingresso 
ao ensino superior aos estudantes de camadas mais po-
bres da população, apesar das políticas públicas para ge-
ração de renda, que impactam na área de educação. 
A técnica utilizada para alcançar os objetivos 
traçados foi o método do Discurso do Sujeito Coletivo 
(DSC), na dimensão empírica. 
Portanto, observando-se todos esses aspectos no 
cotidiano acadêmico, sobretudo a informação de que o 
ProUni está cumprindo o seu papel social de facilitador 
na formação profi ssional, houve interesse em ouvir o dis-
curso dos alunos participantes do referido programa que 
lhes garantiu o acesso ao ensino superior.
2 Metodologia
O presente estudo foi abordagem qualitativa, do 
tipo descritivo, de campo e transversal. A abordagem 
metodológica se deu na forma de pesquisa exploratória. 
Utilizou-se o método do Discurso do Sujeito Coletivo 
(DSC), que se constituirá no método escolhido para a 
construção dos signifi cados e nível de oportunidade, com 
o acesso ao ensino superior, permitindo uma maior apro-
ximação com a casuística em estudo.
Os participantes do estudo foram 30 (trinta) alu-
nos de ambos os gêneros, bolsistas ProUni da Univás, 
com idade entre 23 e 40 anos, que já tinha utilizado o be-
nefi ciário da bolsa ProUni e também os alunos que ainda 
estavam utilizando no momento da pesquisa. Para isso 
utilizou-se dois instrumentos: o primeiro foi um ques-
tionário socioeconômico; o segundo foi uma entrevista 
semiestruturada, formado por quatro perguntas.
Foram adotados neste estudo, os seguintes crité-
rios de inclusão: alunos de ambos os gêneros que: sejam 
bolsistas ProUni da Univás; concordem em participar do 
estudo; estejam cursando o último ou penúltimo ano; ou 
sejam egressos bolsistas do ProUni. E serão excluídos do 
estudo, alunos que: não sejam do ProUni; alunos que não 
o que lhes parece a melhor opção para graduar-se e, assim, 
buscar uma melhor oportunidade de trabalho no mercado 
cada vez mais competitivo. D'AVILA, Geruza Tavares. O 
ensino superior como projeto profi ssional para "ser alguém": 
repercussões de um cursinho pré-vestibular popular na 
vida dos estudantes. 2006. Dissertação (Mestrado) – Pro-
grama de Pós-Graduação em Psicologia, Universidade Fe-
deral de Santa Catarina, Florianópolis, 2006.
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tenham disponibilidade para responder ao teste; não se-
jam alunos da Univás; e que não concordem em partici-
parem do estudo.
Por se tratar de pesquisa envolvendo seres hu-
manos, foi submetido e aprovado pelo Comitê de Éti-
ca em Pesquisa – CEP da Universidade do Vale do 
Sapucaí de Pouso Alegre, MG, em 6/12/2013, sob o Pa-
recer consubstanciado de n.º 482286, com o n. do CAAE 
25401513.0.0000.5102. 
A proposta do DSC como forma de conhecimento 
ou redução da variabilidade discursiva empírica implica 
um radical rompimento com a lógica qualitativo-classi-
fi catória na medida em que se busca resgatar o discurso 
como signo de conhecimento dos próprios discursos.
Diz-se que o DSC é como se uma só pessoa falasse 
por um conjunto de pessoas, mas obviamente, trata-se de 
uma construção artifi cial. Assim sendo, para fazer com 
que o discurso coletivo pareça falado por uma só pessoa, 
deve-se efetuar algumas operações nos pedaços selecio-
nados de discursos “limpando-os” de particularidades. 
Deve-se também, encadear narrativamente os discursos 
de modo que apresentem uma estrutura sequencial clara 
e coerente.
Para a construção do DSC, é preciso aproveitar 
todas as peças, isto é, todas as ideias presentes nos depoi-
mentos para que a fi gura não fi que incompleta; entre as 
pecas repetidas ou muito semelhantes, escolhe-se apenas 
um “exemplar”.5
Na elaboração do DSC foram criadas três fi guras 
metodológicas, que são:
1. Expressões-chave (ECH): são parte ou todo o 
conteúdo das transcrições literais do discurso de cada su-
jeito, que devem ser identifi cadas e a seguir destacadas 
pelo pesquisador, e que revelam a essência do discurso.
2. Ideias Centrais (IC): é um nome ou expressão 
linguística que revela e descreve de forma mais sintéti-
ca, precisa e fi dedigna o sentido de cada um dos discur-
sos analisados e de cada conjunto homogêneo de ECH, 
posteriormente vai dar origem ao DSC. É importante 
ressaltar que IC não é uma interpretação, mas sim uma 
descrição indireta que revelam o tema do depoimento 
ou “sobre o que” o sujeito está falando. Neste último caso 
será preciso, após a identifi cação do tema, reconhecer as 
IC correspondentes.  
5 LEFEVRE, F.; LEFEVRE, A. M. C. O discurso do sujeito 
coletivo: um novo enfoque em saúde qualitativa. 2. ed. Cai-
xas do Sul: Educs, 2005.
3. DSC: é um discurso redigido na primeira pes-
soa do singular, composto pelas expressões-chave (ECH) 
que contêm a mesma ideia central (IC)6.
A partir disso permitiu-se identifi car a experiên-
cia de ser aluno bolsista do ProUni da Univás, a partir do 
ingresso na universidade por meio desse programa e após 
saída do curso superior, partindo da perspectiva e pos-
sibilidade de acesso ao ensino superior e ascensão pro-
fi ssional. Como uma situação de signifi cância permitida 
pelo benefício de uma política pública de inclusão, para 
que o cidadão possa obter uma melhor condição de vida 
digna e que tenha oportunidade de meios que articule o 
efetivo exercício da igualdade.
3 O direito fundamental social à educação 
O direito fundamental social à educação, com 
ênfase na concretização do referido direito e as possíveis 
possibilidades de acesso aos níveis mais elevados de en-
sino. O direito à educação está incluso no rol dos direitos 
sociais fundamentais, recepcionado pela Constituição da 
República, com garantia de proteção prioritária. Como 
direito fundamental, a educação, ao lado da vida e da saú-
de, gozam de prioridade de atendimento, principalmente 
em relação às crianças e adolescentes. 
Para dilatar a ideia de função social do Estado 
Contemporâneo, Pasold leciona sobre a possibilidade 
de dividir aspectos relevantes deste Estado em duas ver-
tentes, quais sejam a descritiva e prescritiva, a primeira 
apresenta como características a conformação jurídica; a 
sua submissão a sociedade expressa nos discursos Cons-
titucionais; o compromisso em atender os anseios da so-
ciedade; a estrutura tentacular e a primazia absoluta do 
econômico sobre as questões sociais e ecológicas. Já a se-
gunda estabelece que as conformações jurídicas devam 
representar a realidade social, por meio da realização de 
programas sociais que sustentam a submissão à socieda-
de; pela identifi cação constitucional e infra-constitucio-
nal de seus compromissos com a sociedade.7
Pasold sustenta ainda que o desenvolvimento do 
Estado Contemporâneo se emergiu pela sua participação, 
pois reagiu diante de uma mera tolerância,  com uma 
participação efetiva, representada por uma maior atua-
ção na sociedade. A participação do Estado ocorreu de 
6  LEFEVRE, F.; LEFEVRE, A. M. C. O discurso do sujeito 
coletivo: um novo enfoque em saúde qualitativa. 2. ed. Cai-
xas do Sul: Educs, 2005.
7  PASOLD, Cezar Luiz. Função social do estado contemporâ-
neo. 3. ed. Florianópolis: OAB/SC; Diploma Legal, 2003. p. 
61-62.
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forma signifi cativa, quando este progrediu de uma fase de 
tolerância progressiva até a de exigência da participação, 
atualmente não há passividade diante de comportamen-
to omissivo do Estado, a sociedade requer viabilidade e 
solução dos confl itos sociais.  “Em minha opinião, no 
século XXI que se inicia, a necessária relação entre Esta-
do e Sociedade é, sem dúvida, a de um instrumento que 
deve ser utilizado para servir a sua mantenedora, ou seja, 
a própria Sociedade”. 8
Atualmente, a essencialidade da educação básica 
é fundamental, para que o cidadão tenha condições mí-
nimas de usufruir de uma vida digna, pois essa prerro-
gativa é oferecida a todos, com gratuidade e como dever 
estatal na ordem jurídica. Pois, sem esse requisito o indi-
víduo depara-se com grandes difi culdades para utilizar 
dos próprios serviços públicos oferecidos pelo próprio 
Estado. Para afi rmar isso, Max Weber aponta que a bu-
rocracia existe em toda a sociedade, pois o crescimento 
e a complexidade das organizações, públicas ou não, pas-
sou a exigir modelos melhores, assim como ela se refere 
ao aumento de racionalização nos relacionamentos e nas 
crenças humanas.9
Outra condição permeada pela CR nesse aspecto 
é a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional - LDB 
(Lei n. 9.394/96) que oferece uma defi nição das bases da 
educação no país, defi nindo seus princípios e fi ns, sua 
estrutura organizacional, dos profi ssionais da educação e 
do sistema de recursos para a educação.10
Nessa dimensão, a LDB estabelece mecanismos e 
a estrutura educacional no Brasil. Representa um avanço 
marcante em relação às leis anteriores, especialmente no 
signifi cado ampliado que atribui à educação. Dessa ma-
neira, o direito à educação, consiste em direito público 
subjetivo, relacionado à cidadania e à dignidade da pes-
soahumana (CR, art. 205); a educação assume no texto 
constitucional a característica fundamental de essência 
para o desenvolvimento da pessoa humana e do país.11
8 PASOLD, Cezar Luiz. Função social do estado contemporâneo. 3. 
ed. Florianópolis: OAB/SC; Diploma Legal, 2003. p. 43-44.
9 WEBER, Max. Economia e sociedade. São Paulo: Imprensa 
Ofi cial do Estado de São Paulo, 1999.
10 PORTO, Claudio; RÉGNIER, Karla. O ensino superior no 
mundo e no Brasil: condicionantes, tendências e cenários 
para o horizonte 2003-2025: uma abordagem explorató-
ria. 2003. Disponível em: <http://portal.mec.gov.br/sesu/
arquivos/pdf/ensinosuperiormundobrasiltendenciascena-
rios2003-2025.pdf>. Acesso em: 29 jan. 2014.  
11 MARQUES, Antonio Emílio Sendim et al. Pela justiça na 
educação. Brasília: MEC, 2000.
3.1 O direito à educação na Constituição da Repú-
blica
A educação no Brasil teve sua estrutura formali-
zada e normatizada a partir da Constituição da República 
Federativa do Brasil de 1988 (CR) e na Lei de Diretrizes e 
Bases Nacional de 199612, além de uma série de decretos 
ofi ciais e resoluções do Conselho Nacional de Educação. 
A CR assegura o direito à educação ao defi ni-lo como de-
ver do Estado no artigo 205: “a educação, direito de todos 
e dever do Estado e da família, será promovida e incenti-
vada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno 
desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício 
da cidadania e sua qualifi cação para o trabalho”. 
A interpretação do art. 205 deixa explícito que a 
sociedade deverá ter uma visão mais ampla para a educa-
ção13, que representa um processo integral de formação 
humana, não devendo limitar-se ao conceito menor de 
que educar é transmitir conhecimento a serem armaze-
nados no intelecto.
Nesse aspecto, ao defi nir como dever do Estado a 
educação (artigo 205) e o seu compromisso com o desen-
volvimento nacional e com a construção de uma socieda-
de livre, justa e solidária (artigo 3º), a CR possibilita a in-
dividualização da educação superior como bem jurídico, 
dado o seu papel na formação de recursos humanos nas 
áreas da ciência, pesquisa e tecnologia (artigo 218, §3º), e 
no desenvolvimento do País14. 
Dessa forma, pode-se dizer que o objetivo da 
Constituição da República, no que tange aos direitos so-
ciais, pode ser resumido na promoção do bem-estar do 
homem, cujo ponto de partida está em assegurar as con-
dições de sua dignidade, que inclui, além da proteção 
12  A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Brasileira (LDB 
nº. 9394/96) é a legislação que regulamenta o sistema edu-
cacional (público ou privado) do Brasil (da educação bá-
sica ao ensino superior). Reafi rma o direito à educação, 
garantido pela Constituição da República e divide a edu-
cação brasileira em dois níveis: a educação básica e o ensi-
no superior. Disponível em: <portal.mec.gov.br/arquivos/
pdf/ldb.pdf.>. Acesso em: 12 nov. 2013.
13   Importante distinção entre os termos “educação” e “en-
sino” não se confundem. O “ensino” constitui a principal 
forma de se realizar a “educação”, entendida esta como a 
educação escolar.  A LDB traz em seu artigo 1º, que a edu-
cação escolar é aquela desenvolvida, predominantemente, 
por meio do ensino, em instituições próprias. Disponível 
em: <portal.mec.gov.br/arquivos/pdf/ldb.pdf.>. Acesso 
em: 12 nov. 2013.
14  RANIERI, Nina Beatriz Stocco. Educação superior, direito 
e Estado na Lei de Diretrizes e Bases: lei n. 9.394/96. São 
Paulo: EdUSP, 2000.
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dos direitos individuais, condições materiais mínimas 
de existência. Ao apurar os elementos fundamentais 
dessa dignidade (o mínimo existencial)15, estar-se-ão 
estabelecendo exatamente os alvos prioritários dos gas-
tos públicos. 
O Estado precisa antes de tudo compreender a 
educação como investimento e não como despesa, preci-
sa utilizar seu aparato ofi cial e instituições para promover 
o ensino sob todas as formas, principalmente, conforme 
aquelas explicitadas, no artigo 208, V, “acesso aos níveis 
mais elevados do ensino, da pesquisa e da criação artís-
tica, segundo a capacidade de cada um”, da Constituição 
da República.
3.2 A educação superior como direito no âmbito 
constitucional
A educação superior tornou-se, de maneira indis-
cutível, uma possibilidade de conhecimento oferecido à 
população que se encontra na faixa etária de 18 a 24 anos, 
sendo vista como um implemento na busca e concreti-
zação da cidadania.Para garantir o gozo desse direito, é 
importante conhecer o conteúdo instrumental colocado à 
disposição da população de baixa renda, para viabilizar a 
proteção ou o resgate do direito, concretizado pelas polí-
ticas públicas. Primeiramente, relata-se que Constituição 
da República, dispõe de uma base garantista do direito 
fundamental à educação.16
No entanto, ao falar sobre formas de regulação e 
gestão da educação superior no Brasil, é relevante des-
tacar os princípios norteadores da educação, que são 
oriundos da LDB, nos artigos 2º d 3°, que é referência 
básica para a educação nacional, com vários dispositi-
vos sobre a educação superior e diversos instrumentos 
e mecanismos que preconizam a reforma desse nível de 
15  A noção de mínimo existencial encontra raízes no direito 
alemão. Como a Constituição alemã não possui um rol ex-
tenso de direitos sociais, os constitucionalistas, ao lado do 
Tribunal Constitucional alemão, debruçaram-se na cons-
trução de qual seria o conteúdo mínimo a ser assegurado 
pelo Estado alemão aos seus cidadãos, afi rmando existir 
“ao menos um direito fundamental social não-escrito”, ao 
sustentar “a existência de um direito subjetivo ao mínimo 
existencial.” ALEXY, Robert. Teoria dos direitos fundamen-
tais. São Paulo: Malheiros, 2008. p. 437. 
16  PORTO, Claudio; RÉGNIER, Karla. O ensino superior no 
mundo e no Brasil: condicionantes, tendências e cenários 
para o horizonte 2003-2025: uma abordagem explorató-
ria. 2003. Disponível em: <http://portal.mec.gov.br/sesu/
arquivos/pdf/ensinosuperiormundobrasiltendenciascena-
rios2003-2025.pdf>. Acesso em: 29 jan. 2014.  
ensino e de sua relação orgânica com o processo de re-
forma do Estado.  
Esse projeto de reforma é o que institui o Progra-
ma Universidade para Todos (ProUni), por intermédio 
da Lei Federal n. 11.096/2005, que trata da concessão de 
bolsas de estudos nas modalidades integral e parcial a es-
tudantes carentes, em cursos de graduação e sequenciais 
de formação específi ca, em instituições privadas de ensi-
no superior. E tem por objetivo contribuir para ampliar o 
acesso à educação superior daqueles que, pelas vias regu-
lares, difi cilmente teriam acesso a essa formação.
Neste sentido, o ProUni constitui iniciativa, ain-
da que tímida, de redistribuição indireta de renda, uma 
vez que o governo oferece às IES privadas, que aderem 
ao programa uma contrapartida de transferência de re-
cursos de isenção fi scal a estratos populacionais mais 
pobres, já que tais recursos, caso fossem arrecadados, 
certamente não benefi ciariam necessariamente esses 
grupos sociais.
Para isto, trazem-se fundamentos sustentados por 
Schwarztman, que evidencia nesse sentido que “as pro-
fundas diferenças sociais que existem no Brasil justifi cam 
a adoção de políticas de inclusão social que estimulem o 
interesse e o acesso ao ensino superior de pessoas, gru-
pos, setores sociais e habitantesde regiões aonde o ensino 
superior é menos acessível”.17 Dessa maneira, faz-se ne-
cessário apontar dimensões sobre o papel do Estado e do 
Direito visando uma concretização do direito fundamen-
tal social à educação, conforme explicitado no próximo 
item. 
3.3 O papel do Estado e do direito na concretização 
do direito fundamental social à educação
A Constituição da República expõe no artigo 1º 
os fundamentos base da República Federativa do Bra-
sil, com a fi nalidade de constituir-se a Nação em Estado 
Democrático de Direito. A partir daí, busca-se entender 
os desafi os, enfrentados pela sociedade contemporânea, 
tendo uma visualização especialmente, no que tange à 
“cidadania”. Dessa maneira, olhando para a construção 
do Constitucionalismo no Brasil, verifi cou-se a expe-
rimentação de sete constituições no Brasil, no período 
de 1824 a 1988, incluindo a atual. No entanto, em 5 de 
17 SCHWARTZMAN, Simon. Por uma nova política de edu-
cação superior para o Brasil. 2007. Disponível em: <http://
www.schwartzman.org.br/sitesimon/?page_id=595&lan-
g=pt-br>. Acesso em: 15 mar. 2014.
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outubro de 2015, completou-se 27 anos da promulgação 
da Constituição da República, a conhecida “Constituição 
Cidadã”.  
Considerando que o neoconstitucinalismo é um 
fenômeno pós-guerra, que foi afeiçoado por inúmeras 
transformações sociais, porém ingressou-se tardiamente 
no Brasil, ou seja, no ambiente constitucional. Talvez seja 
por isso, que ainda não alavancou a tutela que está rela-
cionada com a proteção dos direitos fundamentais. Ou 
ainda, com as chamadas promessas da modernidade. 
As políticas sociais estão atreladas ao contexto da 
sociedade moderna capitalista. Nesse sentido, por exem-
plo, a efetivação de uma política pública voltada à inclu-
são social no ensino superior busca a garantia do acesso, 
a equidade de oportunidades e a efetivação da democra-
tização do meio social. Isto para que o cidadão possa ter 
condições socioeconômicas compatíveis com aquelas que 
são impostas pela sociedade, que requer qualifi cações e 
conhecimento para a integração da ordem liberal e capi-
talista do momento.
O novo paradigma insculpido pelo Estado Demo-
crático de Direito, surge trazendo um novo constitucio-
nalismo do pós-guerra que preceitua uma “essência”, ou 
seja, que acrescenta um “mais” ao Direito, prescrito no 
próprio texto constitucional. Essa especifi cidade sob o 
processo de revitalização do jurídico recebe o nome de 
“plusnormativo”.18 Assim possibilitando uma perspecti-
va auxiliar no processo de transformação da realidade, 
buscando permear as realidades jurídico-políticas junto 
à jurisdição constitucional, queno Estado Democrático 
de Direito, vai se transformar no garantidor dos direitos 
fundamentais-sociais e da própria democracia, que é um 
permanente processo de construção, diante das comple-
xidades sociais.19
Ademais, visando alavancar a força do Direito por 
meio do plus normativo, o Estado Democrático de Di-
reito, busca uma forma de valorização do jurídico sob as 
perspectivas e possibilidades de concretização dos direi-
tos fundamentais. Isto é direcionável para o acesso à ad-
ministração do futuro ao entrelace do constitucionalismo 
moderno. Para além de conseguir o alcance do plus nor-
18 STRECK, Lênio Luiz. Jurisdição constitucional e herme-
nêutica: perspectivas e possibilidades de concretização dos 
direitos fundamentais sociais no Brasil. Novos Estudos Jurí-
dicos, v. 8, n. 2, p. 257-301, maio/ago. 2003. p. 265.
19 STRECK, Lênio Luiz. Hermenêutica, neoconstitucionalismo e “o 
problema da discricionariedade dos juízes”. Anima: Revista Eletrô-
nica do Curso de Direito da OPET, Curitiba, ano 1, n. 1, 2009. 
mativo, vislumbra-se que a Constituição compromissária 
fi ca estagnada num sentido negativo, uma vez que, não 
apresenta os resultados propostos segundo a “essência” 
acrescida ao Direito. 20
Para isso, o Estado Democrático de Direito bus-
cou diante da condição situacional, que estava para a rea-
lização dos direitos fundamentais sociais uma condição 
denominada de “realização das promessas da moderni-
dade”. Portanto, resgatar as promessas da modernidade é 
tarefa bastante árdua, no que tange a concretização de di-
reitos fundamentais e sociais, garantidos na Constituição, 
quando se fala em pleno exercício da igualdade, acesso à 
justiça social e participação democrática.21
No entanto, o resgate das promessas da moderni-
dade visa um desenvolvimento, ou seja, a possibilidades 
de concretização, no que tange ao núcleo específi co de 
direitos fundamentais-sociais. Nesse sentido, quando o 
Direito busca cumprir a materialidade do texto constitu-
cional, por meio do instrumento de implementação de 
políticas públicas é necessário que utilize do plus norma-
tivo, para que haja um alcance da justiça social e um equi-
líbrio frente aos caminhos traçados pelo capitalismo.22
Em razão do exposto, cumpre salientar que a ideia 
de Constituição que se pretende é aquela que contenha 
uma força normativa capaz de assegurar o núcleo de di-
reitos à modernidade tardia não cumprida. Desse modo, 
a força normativa da Constituição não pode optar pela 
concretização de dispositivos menos ou mais signifi ca-
tivos, no âmbito do núcleo essencial-fundamental. Com 
isso, a legitimidade do texto constitucional aponta com 
fi rmeza e determinação, uma essência da Constituição 
sob os direitos sociais fundamentais, porém, há uma am-
biguidade para a perspectiva e possibilidade de realização 
de tais direitos.23
20 STRECK, Lênio Luiz. Jurisdição constitucional e herme-
nêutica: perspectivas e possibilidades de concretização 
dos direitos fundamentais sociais no Brasil. Novos Estudos 
Jurídicos, v. 8, n. 2, p. 257-301, maio/ago. 2003.
21 STRECK, Lênio Luiz. Jurisdição constitucional e herme-
nêutica: perspectivas e possibilidades de concretização 
dos direitos fundamentais sociais no Brasil. Novos Estudos 
Jurídicos, v. 8, n. 2, p. 257-301, maio/ago. 2003.
22 STRECK, Lênio Luiz. Jurisdição constitucional e herme-
nêutica: perspectivas e possibilidades de concretização 
dos direitos fundamentais sociais no Brasil. Novos Estudos 
Jurídicos, v. 8, n. 2, p. 257-301, maio/ago. 2003. p. 277.
23     STRECK, Lênio Luiz. Jurisdição constitucional e herme-
nêutica: perspectivas e possibilidades de concretização 
dos direitos fundamentais sociais no Brasil. Novos Estudos 
Jurídicos, v. 8, n. 2, p. 257-301, maio/ago. 2003. p. 280.
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Por outro lado, na Constituição o direito subjetivo 
à educação básica, com acesso gratuito e garantido, so-
mente este nível de ensino não é sufi ciente para possibi-
litar ao cidadão perspectivas e realizações nos seus direi-
tos, frente à realidade brasileira. Dessa maneira, pode-se 
dizer que o plusnormativo foi aferido à política pública, 
por meio da instituição da Lei nº. 11.096/2005, que vis-
lumbra o acesso ao ensino superior.  
3.4 Liberdade, igualdade, cidadania e democracia 
como pressupostos para a concretização de um 
direito 
Em referência ao que tange, a concretização de 
um direito, é preciso pontuar alguns elementos funda-
mentais, que se encontram inclusos na Constituição da 
República, para que seja possível tal efetivação. Sob essa 
objeção, de início, é primordial que seja considerado, es-
sencialmente, que o indivíduo esteja assegurado de sua 
liberdade, visando à busca da cidadania, ainda com fi na-
lidade de uma igualdade, que seja viável como base de 
uma autoorganização dos indivíduos interessados em 
uma justiça social, pautados num caráter realizador de 
direito, onde se depara com uma condição fundamental e 
universal que é a democracia, vista como uma renovação 
progressiva da sociedade.
Em razão do exposto acima, menciona-se a su-
perioridade jurídica da Constituição, que tem por fi -
nalidade instituir um Estado Democrático de Direito, 
queexpõe como um de seus fundamentos a cidadania 
e busca direcionar as formas/ações pelas quais as rela-
ções sociais podem ser reguladas e construídas regras 
civilizadas de sociabilidade. Além disso, a superioridade 
da Constituição se confi gura pelos princípios universa-
listas da liberdade e igualdade, campo no qual surgem 
os sujeitos sociais (cidadãos) que buscam implementar 
um projeto de construção democrática e transformação 
social. 
Primeiramente salienta-se sobre a liberdade, no 
que tange ao arbítrio do indivíduo em expor seus ideais, 
com base no preâmbulo da Constituição da República, 
que institui um Estado Democrático de Direito, com fi ns 
assegurados na liberdade para o exercício dos direitos so-
ciais e individuais. E ainda, pautando a liberdade como 
um atributo natural de todos os seres humanos, sem 
qualquer exceção, e deve ser protegida por toda a socie-
dade, como direito inerente à condição humana. 
Em razão do exposto acima é possível verifi car a 
relevância em utilizar o método do DSC, e possibilitar a 
liberdade do sujeito pesquisado, ou seja, do benefi ciado 
pela política pública, quando se deu oportunidade para 
o indivíduo “falar/expressar-se” sobre a experiência em 
ter acesso ao ensino superior, e após esse momento obter 
como resultado o efeito de tal procedimento, aproximan-
do-o do direito à liberdade. 
A cidadania é identifi cada na presente pesquisa, 
quando o indivíduo se manifesta interesse (liberdade) em 
usufruir da política pública que possibilita o acesso ao 
ensino superior, assim permitindo que tenha condições 
de transformar-se em um cidadão capaz de mudar a sua 
situação social, “de classe baixa”, passando a integrar na 
sociedade como um cidadão de “classe média”, com pos-
sibilidades de acesso a outros direitos. Também a cidada-
nia se manifestou no momento que ele teve a liberdade 
de expor suas ideias, em relação ao benefício da política 
pública do ProUni.
Ainda com vistas ao exposto, referente à liber-
dade, à igualdade e cidadania, o entendimento de tais 
fundamentais busca um ideal de concretização de um 
direito, por meio do efetivo exercício da cidadania, para 
afi rmar isso, cita-se Ihering: “o direito é um trabalho 
sem tréguas, não só do Poder Público, mas de toda a 
população”.24
Por outro lado, quando se fala em concretização 
de um direito, tendo em vista a complexidade em tor-
no dos fundamentos já discutidos acima, vislumbra-se 
a necessidade de um mecanismo para mediar o acesso 
e assegurar a garantia a todos os indivíduos quanto aos 
seus direitos fundamentais. Para isso, surge com uma ca-
racterística singular exatamente a disputa em torno das 
dimensões que defi nem a cidadania,estabelecendo uma 
dinâmica democrática com possibilidades de participa-
ção de toda a sociedade.
A partir disso, manifesta-se a relevância em esta-
belecer uma defi nição sobre democracia, referindo aos 
elementos já explicitados que circundam o contexto. Em 
decorrênciatraz-se à tona o enunciado constitucional que 
diz “Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio 
de representantes eleitos ou diretamente, nos termos des-
ta Constituição”. Por isso, a Constituição de 1988 pode ser 
considerada não apenas o marco da re-democratização 
brasileira, mas também a instituição das bases normati-
24  IHERING, Rudolf Von. A luta pelo direito. São Paulo: 
Martin Claret, 2003. p. 27.
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vas de um regime político no qual a população é ampla-
mente conclamada a ter um papel ativo, para assegurar 
por meio do regime democrático, o exercício dos direitos 
de cidadania em uma sociedade reconhecidamente mar-
cada por fortes e históricas desigualdades sociais.25
Para que haja a concretização de um direito, deve-
-se levarem conta a realidade histórica juntamente com as 
desigualdades sociais devido a isso tem que lembrar que 
o Estado Democrático de Direito, propunha transforma-
ções que seriam atingidas por meio da democracia sob 
a forma de “promessas não cumpridas”, “ou de contras-
te entre a democracia ideal tal como concebida por seus 
pais fundadores e a democracia real em que, com maior 
ou menor participação, devemos viver cotidianamente”.26 
Isto tudo sendo mediado por um delicado equilíbrio en-
tre liberdade e justiça social.
No entanto, mesmo havendo uma expressão baixa 
de capacidade participativa, pela reduzida taxa de deman-
das, pelo descrédito na efi cácia do Estado há uma condição 
fundamental para a efetividade da democracia, que vem 
associada não apenas à existência dos direitos formais, 
mas às possibilidades de inclusão social dos indivíduos no 
conjunto de laços, valores, normas, que expressam a aposta 
da sociedade na vida democrática. Ou seja, às condições 
necessárias ao exercício da cidadania dotada de razão, in-
tegridade física e capaz de tomar decisões em termos dos 
seus reais interesses.Assim será objeto do próximo capítu-
lo a exposição sobre políticas públicas, sendo vistas como 
uma condição a garantia de acesso à educação superior.  
4 Políticas públicas e o ProUni
Políticas públicas fi guram neste trabalho como 
um dos elementos principais, para a estrutura e desen-
volvimento do contexto que será o foco da pesquisa, 
mais precisamente sendo, políticas públicas de inclusão, 
especialmente, aquelas de ação afi rmativa, que buscam a 
efetivação dos direitos subjetivos, por meio do acesso ao 
ensino superior. Privilegiamos a política pública de inclu-
são a estabelecida pelo surgimento da Lei n. 11.096/2005, 
que institui o ProUni.
25  RIBEIRO, Luiz César de Queiroz; SANTOS JUNIOR, Or-
lando Alves dos. Democracia e cidade: divisão social da 
cidade e cidadania na sociedade brasileira. Análise social, 
p. 87-109, 2005. p. 88.
26   BOBBIO, Norberto; NOGUEIRA, Marco Aurélio. O fu-
turo da democracia: uma defesa das regras do jogo. Rio de 
Janeiro: Paz e Terra, 1997.
Nesse contexto, discutir o acesso ao ensino supe-
rior por meio das políticas públicas educacionais requer 
uma análise pormenorizada do campo teórico e da pró-
pria da política pública, que o implementa. Isto porque se 
verifi ca que o processo educativoestá situado geográfi ca 
e historicamente, o que signifi ca que se realiza deforma-
tos diferentes em cada espaço social e em cada espaço de 
tempo. Sob estaótica, se faz necessário, primeiramente, 
esclarecer o signifi cado da expressão políticas públicas.
Para que haja fundamentos para uma implemen-
tação de política pública, devem coexistir características 
que sejam expressão pura e genuína do interesse geral da 
sociedade, o que implicam a ocorrência de inter-relação 
entre papeis políticos e administrativos. Assim para a 
formulação de políticas públicas, segundo as funções pri-
mordiais que sustentam o eixo estatal/administrativo, há 
que se levar em conta três seguimentos: o planejamento, 
o orçamento e a execução.
4.1 Políticas públicas na Constituição da República 
para efetividade do direito à educação 
As políticas públicas surgem no ordenamento ju-
rídico, como instrumento regulamentador do conteúdo 
essencial dos direitos sociais – para a consecução de es-
tratégica de fi nalidades políticas e econômicas – princi-
palmente, com intuito de realçar e garantir a efetividade 
daquele direito que está implícito no texto constitucional. 
De outro lado, têm-se as demandas sociais do Es-
tado, que emergem da sociedade e do seu próprio inte-
rior. Com isso, as políticas públicas ganham relevo como 
sinônimo de compromisso público de atuação numa de-
terminada área, assim com vistas ao atendimento à ques-
tão social, sendo para tal cumprimento em longo prazo.27
A Constituição da República defi niu uma nova 
forma à organização do sistema federativo brasileiro, re-
conhecendo o direito à proteção social devido pelo Esta-
do como universal (extensivo a todo cidadão). A partir 
disso, reorganizou-se o papel do governo federal, pois 
esse novo formato baseava-se num tripé estrutural, esta-
belecidos como entes federativos autônomos, sendo estes 
27 Para confi rmar essa acepção, Carvalho salienta que “as 
respostas políticas dos diversos países à questão social, 
embora diferenciadas, apresentam algumas medidas co-
muns, entre elas: o corte de benefícios ou a introdução de 
medidas de fl exibilização do acesso a elas; a maior seleti-
vidade e a focalização das política sociais, tornando-as re-
siduais e causais, ou seja, os programas não são contínuos 
nem abrangentes e atingem pequenos grupos por deter-
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responsáveis pela execução das políticas sociais, nos li-
mites cabíveis dentro da esfera federal, estadual e muni-
cipal.28
Com isso, visando atender às demandas sociais, 
o Estado para dar efetividade aos direitos sociais inscri-
tos na Constituição da República, age por meio de im-
plementação de políticas públicas que concretizem os 
direitos conquistados, porém, com restrições políticas e 
econômicas impostas para a sua implementação.29
Em observações às diretrizes constitucionais, ne-
cessita-se de cuidados especiais, quanto ao controle po-
sitivado na ordem constitucional, sobre a tripartição das 
funções do Estado, cada uma com atribuições típicas e 
atípicas. Para isso, Aguiar ressalta que as funções atípi-
cas seriam aquelas que formam “uma sintonia entre as 
funções do Estado, que não obstante independentes e 
harmônicos, se entrelaçam, se controlam e agem em con-
junto visando à fi nalidade do Estado, a harmonia da vida 
em sociedade com dignidade”.30
Diante desse contexto da separação de funções, 
para aclamar o tema específi co do presente trabalho, des-
taca-se que cabe ao Poder Legislativo a atribuição da pro-
dução normativa, a edição das leis, respeitando os proce-
dimentos legais para a realização do processo legislativo. 
E por outro lado, cabe ao Poder Executivo a função de 
administrar, de gerir o estado, de implementar as políti-
cas públicas, isto é, colocar a máquina administrativa em 
movimento contínuo e progressivo, visando atender aos 
anseios da sociedade, nos mais diversos aspectos e pug-
nando sempre pelo controle social.31
Dessa maneira, percebe-se que a função típica de 
implementar políticas públicas é atribuída ao executivo, 
minado tempo; a privatização de programas de bem estar 
social, isentando o estado da garantia dos mínimos sociais 
necessários à sobrevivência humana; e o desmonte da rede 
de proteção social antes mantida pelo Estado. CUNHA, 
Edite da Penha; CUNHA, Eleonora Schettini M. Política 
públicas sociais. In: CARVALHO, Alysson et al. Políticas 
públicas. Belo Horizonte: UFMG; Proex, 2002. p. 12-13.
28 CUNHA, Eleonora Schettini M. Política públicas sociais. 
In: CARVALHO, Alysson et al. Políticas públicas. Belo Ho-
rizonte: UFMG; Proex, 2002. p. 14-15.
29` CUNHA, Eleonora Schettini M. Política públicas sociais. 
In: CARVALHO, Alysson et al. Políticas públicas. Belo Ho-
rizonte: UFMG; Proex, 2002. p. 17.
30 CUNHA, Eleonora Schettini M. Política públicas sociais. 
In: CARVALHO, Alysson et al. Políticas públicas. Belo Ho-
rizonte: UFMG; Proex, 2002. p. 16.
31 AGUIAR, Eduardo Henrique de Almeida. Jurisdicionali-
zação de políticas públicas. Rio de Janeiro: Livre Expressão, 
2010.   p. 18.
sendo que este deve para tanto, avaliar a área que carece 
de implementações políticas, defi nir prioridades dentre 
as diversas questões sociais de maior relevância, preparar 
a proposta orçamentária, fazer constar da próxima pro-
posta orçamentária a verba necessária à implementação 
da política, orientando os investimentos estatais na con-
cretização das políticas públicas, pois as leis orçamentá-
rias serão discutidas e votadas pelo Legislativo, que assim 
detém o controle fi nalístico dos gastos públicos.32
Nesse sentido, para confi rmar tal posição Elias 
Kallás Filho esclarece que: 
As políticas públicas, embora também muito 
ligadas à ordenação da atividade econômica e 
à satisfação de necessidades sociais, parecem 
integrar mais apropriadamente essa função de 
direcionamento do processo econômico, uma 
vez que visam orientar a atuação conjunta dos 
vários setores do Estado na busca de objetivos 
de médio e longo prazo, com destacado objetivo 
de modifi cação da realidade através do direito e 
da política. Com efeito, elementos importantes 
da constituição econômica somente podem ser 
efetivados por meio de políticas públicas, não 
se satisfazendo com a mera produção legislativa 
ou com a criação de um órgão da Administra-
ção Pública. 33
Observando essa situação, faz-se necessário para 
uma iniciativa de formular e executar uma política públi-
ca, que haja uma integração da gestão social e sociedade 
civil. Isto com vistas à qualidade dos serviços prestados, 
a responsabilidade do órgão de gestão pelo exercício das 
funções de planejamento, monitoramento e avaliação dos 
resultados que serão alcançados pelas ações e o possível 
impacto das políticas na melhoria da qualidade de vida 
dos benefi ciados. 
Enfi m, a expressão “políticas públicas” sendo parte 
acessória fundamental para o desenvolvimento do objeto 
principal desse estudo, requer uma delimitação maior de 
seu conceito, e para isso busca-se uma defi nição em Fris-
cheisen que expõe ser “o conjunto de ações que o Poder 
Público realiza, visando o efetivo exercício da igualdade, 
base de toda a ordem social”34, fundada no Estado Demo-
crático de Direito. 
32 AGUIAR, Eduardo Henrique de Almeida. Jurisdicionali-
zação de políticas públicas. Rio de Janeiro: Livre Expressão, 
2010. p. 19.
33 KALLÁS FILHO, Elias. A Constituição econômica de 
1988: fundamentos, funções e enunciados: síntese. In: 
BAHIA, Alexandre Gustavo Melo Franco et al.  Democra-
cia e constitucionalismo. Rio de Janeiro: Elsevier, 2012. p. 
135.
34 FRISCHEISEN, Luiza Cristina Fonseca. Políticas públicas 
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4.2 A operacionalização de uma política pública 
para o desenvolvimento
As políticas públicas são traçados com base nos 
objetivos fundamentais da República Federativa do Bra-
sil, que se encontram pautados no artigo 3º da Constitui-
ção da República. Assim, é relevante entender a divisão 
constitucional de competências legislativas e administra-
tivas entre os entes da federação, que são incumbências 
do Estado. Isto para que haja conhecimento sobre a or-
ganização estatal, autonomia administrativa e normativa, 
quando se fala em responsabilidade do ente da federação, 
no que se refere à implementação de determinada política 
pública.35
Com isso, observa-se que a operacionalidade de 
uma política pública possibilita que o Estado, partindo de 
sua atuação norteará os fi ns previstos na norma consti-
tucional, especialmente, àqueles explicitados pelo legisla-
dor nos objetivos fundamentais da República Federativa 
do Brasil. Para complementar tal entendimento, assenta 
no contexto quando o Estado pugna por “garantir o de-
senvolvimento nacional”.36
Ainda com intuito de esclarecer o sentido da ex-
pressão desenvolvimentoé relevante pontuar a caracterís-
tica de um desenvolvimento para um país. Para realçar 
essa posição quanto ao desenvolvimento, Heidemann ex-
põe que “desenvolver um país signifi cava, e ainda signi-
fi ca, basicamente, implantar uma economia de mercado 
que inclua, se não a totalidade, pelo menos a maior parte 
de seus cidadãos”.37
Com vistas a fi nalizar o entendimento sobre a 
operacionalização de políticas públicas, tratando-se de 
aspectos políticos-administrativos, compreende-se que o 
“desenvolvimento de uma sociedade resulta de decisões 
formuladas e implementadas pelos governos dos Estados 
nacionais, subnacionais e supranacionais em conjunto 
com as demais forças vivas da sociedade, sobretudo as 
forças do mercado em seu sentido lato. Em seu conjunto, 
a responsabilidade do administrador e o ministério público. 
São Paulo: Max Limonand, 2000. p. 57.
35 AGUIAR, Eduardo Henrique de Almeida. Jurisdicionali-
zação de políticas públicas. Rio de Janeiro: Livre Expressão, 
2010. p. 32-33.
36 Artigo 3º, II. BRASIL. Constituição Federal (1988). Cons-
tituição da República Federativa do Brasil. Disponível 
em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/
Constituicao.htm>. Acesso em: 04 mar. 2014. 
37 AGUIAR, Eduardo Henrique de Almeida. Jurisdicionali-
zação de políticas públicas. Rio de Janeiro: Livre Expressão, 
2010. p. 26.
essas decisões e ações de governo e de outros atores so-
ciais constituem o que se conhece com o nome genérico 
de políticas públicas”.38
4.3 Políticas públicas da educação superior no Bra-
sil
As políticas públicas voltadas à educação superior, 
no contexto brasileiro surge de modo a atender as inter-
disciplinaridades. Assim respeitando o estatuto de cada 
ciência, a análise interdisciplinar busca gerar um pen-
samento renovado e abrangente, que se situa no âmbito 
das Ciências Jurídicas, da Ciência Política e da Ciência 
da Educação. 
Para melhor compreensão do exposto, Ivani Fa-
zenda relata sobre isso que “a interdisciplinaridade leva 
todo especialista a reconhecer os limites do seu saber 
para acolher as contribuições das outras disciplinas. As-
sim sendo, uma ciência e complemento de outra, e a dis-
sociação, a separação entre as ciências é substituída pela 
convergência a objetivos comuns.” 39
Com base na concepção acima, há um esforço 
em definir políticas públicas, para isso apoia-se no 
entendimento de Fábio Konder Comparato,  “as po-
líticas públicas são programas de ação governamen-
tal”40. O autor segue a posição doutrinária de Ronald 
Dworkin, para quem a política (policy), contraposta 
à noção de princípio, designa aquela espécie de pa-
drão de conduta (standard) que assinala uma meta a 
alcançar, no mais das vezes uma melhoria das condi-
ções econômicas, políticas ou sociais da comunidade, 
ainda que certas metas sejam negativas, por implica-
rem na proteção de determinada característica da co-
munidade contra uma mudança hostil. Nas palavras 
de Dworkin “os argumentos de princípio se propõem 
a estabelecer um direito individual; os argumentos 
38 HEIDEMANN, Francisco G.; SALM, José Francisco 
(Orgs.). Políticas públicas e desenvolvimento. 2. ed. Brasí-
lia: UnB, 2010. p. 28.
39 FAZENDA, Ivani. Interdisciplinaridade: qual o sentido? 
São Paulo: Paulus, 2003. p. 43.
40 Para Comparato o conceito de política, no sentido de pro-
grama de ação, só recentemente passou a fazer parte das 
cogitações da teoria jurídica. E a razão é simples: ele cor-
responde a uma realidade inexistente ou desimportante 
antes da Revolução Industrial, durante todo o longo pe-
ríodo histórico em que se forjou o conjunto dos conceitos 
jurídicos dos quais nos servimos habitualmente. COMPA-
RATO, Fábio Konder. Ensaio sobre o juízo de constitucio-
nalidade de políticas públicas. Revista dos Tribunais, São 
Paulo, n. 737, mar. 1997. p. 17.
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políticos se propõem a estabelecer um objetivo co-
letivo. Os princípios são proposições que descrevem 
direitos; as políticas são proposições que descrevem 
objetivos”.41
A defi nição de políticas públicas como fenôme-
no relacionado ao universo jurídico é corolário do mo-
vimento pós-positivista de integração do direito com a 
política, moral, ética, sociologia, economia, etc.Desta 
maneira, as políticas públicas possuem natureza jurídica 
mista, haja vista o fato de ser concebida como um fenô-
meno político e jurídico, concomitantemente. Em sentin-
do distinto, argumenta Bucci, que “as políticas públicas 
não são, portanto, categoria defi nida e instituída pelo di-
reito, mas arranjos complexos típicos da atividade políti-
co-administrativa, que a ciência do direito deve estar apta 
a descrever, compreender e analisar, de modo a integrar à 
atividade política os valores e métodos próprios do uni-
verso jurídico”.42
Para concluir a ideia sobre políticas públicas no 
sentido relacionado ao universo jurídico, só é possível 
se estiver associada a um arsenal de garantias defi nidas 
pelo Ordenamento Jurídico. Diante desse contexto, rela-
ta-se também a importância quando todos os princípios 
e objetivos constitucionais são juridicamente vinculantes 
para todos os órgãos do Estado. Desta maneira, é prová-
vel uma compreensão das políticas públicas como catego-
ria jurídica a fi m de concretizar os direitos fundamentais 
sociais defi nidos constitucionalmente. 
4.4 ProUni – política pública da educação superior 
vigente no Brasil
O ProUni é parte principal no estudo, sendo di-
mensionado para a situação do acesso à educação supe-
rior, visto como uma política de inclusão social. Assim, 
apresenta-se como uma medida inovadora do governo 
federal que tem como objetivo a concessão de vagas para 
estudantes de baixa renda em instituições privadas de en-
sino superior. Este programa foi implementado por meio 
de políticas públicas, regulamentado pela Med ida Provi-
sória n. 213/2004, e institucionalizado pela Lei n. 11.096, 
de 13 de janeiro de 2005. Nesse sentido, essa política 
pública que criou o ProUni, possibilitando meios para a 
41 DWORKIN, Ronald. Levando os direitos a sério. São Pau-
lo: Martins Fontes, 2007. p. 134.
42 BUCCI, Maria Paula Dallari. O conceito de política pú-
blica em direito. In: BUCCI, Maria Paula Dallari. (Org.) 
Políticas públicas: refl exões sobre o conceito jurídico. São 
Paulo: Saraiva, 2006. p. 31.
equidade como igualdade de oportunidades ao acesso na 
educação superior. 
Sob as considerações da professora Maria Rita 
Aprile43, o ProUni é considerado sob diferentes perspec-
tivas – como política focalizada e compensatória, priva-
tista e como ação afi rmativa - sendo uma política pública 
de âmbito nacional para garantir e oportunizar o acesso 
à educação superior de uma classe menos favorecida da 
sociedade. Assim assegurando a inclusão de grupos que 
antes não tinham perspectivas de estudo, com isso bus-
cando cumprir as metas que foram propostas no PNE - 
da Lei n. 10.172/2001.
O ProUni, sendo inserido na dimensão das polí-
ticas inclusiva compensatórias, terá como meta retifi car 
as brechas deixadas pelas insufi ciências das políticas uni-
versalistas. Para melhor compreender tal entendimento 
Cury, sinaliza que, para isso, “busca-se equilibrar uma 
situação sempre que a balança tende a favorecer grupos 
hegemônicos no acesso aos bens sociais, conjugando, 
ao mesmo tempo, os princípios de igualdade com o da 
equidade, compreendida como a melhor escolaridade. 
Buscam também atender à dimensão de uma inserção 
profi ssional mais qualifi cada mediante uma base maior 
de inteligência, visando ao desenvolvimento científi co e 
tecnológico do país”.44
Com vistas à redistribuição de oportunidades de 
vagas na educação superior, para as camadas populares, o 
acesso a esse nível da educação é defi nido pela CR como 
bem público e pela LDB/96, como direito social do cida-
dão. Para afi rmar essa visão imposta pela política pública 
que institui o ProUni, vale lembrar os ensinamentos ex-
posto pelo jurista Canotilho, quando se fala em oportuni-
dades às camadas populares:
Uma opção realista pelos pobres assentará em 
uma perspectiva inclusiva e dialógica, não de-
vendo eliminar nenhuma camada de excluídos. 
Em segundo lugar, uma opção pelos pobres 
leva a sério todas as pessoas, tendo em con-
ta a situação concreta. Por palavras muito em 
voga na sociologia americana, o direito deve ter 
aberturas dialógicas para os rostos, os corpos, 
as almas, dos que enfrentam as difi culdades da 
dor, da pobreza, do isolamento, da opressão, da 
ignorância (pobres sem meios de subsistência, 
43 APRILE, Maria Rita; BARONE, Rosa Elisa Mirra. Educa-
ção superior: políticas públicas para inclusão social. Revis-
ta @mbiente educação, São Paulo, v. 2, n. 1, p. 39-55, jan./
jul. 2009.
44 CURY, Carlos Roberto Jamil. Políticas inclusivas e com-
pensatórias na educação básica. Cadernos de Pesquisa, v. 
35, n. 124, p. 11-32, 2005.
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doentes, perseguidos, discriminados, velhos, 
humilhados).45
No entanto, quando o debate gira em torno do 
acesso das camadas populares à educação superior, há 
questões negativas a acerca do ProUni. Para isso Na-
dir Zago, discute nesse sentido sobre as problemáticas 
que circundam a presença das camadas populares, sem 
condições de permanência e de escolha sobre a sua 
vida acadêmica, como o fenômeno da “exclusão dos 
excluídos”.46
Sendo o ProUni uma política pública de inclusão 
social para a educação superior, a fi m de que haja efeti-
vidade no que diz respeito a serviços sociais fundamen-
tais, a garantia de acesso a esse nível educacional deve 
partirde uma equitativa de igualdade de oportunidades 
a todos os cidadãos que desejarem usufruir dessa polí-
tica pública. 
5 Apresentação dos resultados 
Os resultados foram apresentados em duas partes 
distintas. Na primeira demonstraram-se os dados relati-
vos às características dos participantes quanto aos seus 
aspectos socioeconômicos e demográfi cos, tais como: gê-
nero, idade, estado civil, situação econômica na época em 
que ingressou e teve acesso a bolsa do ProUni, situação 
profi ssional se já estava engajado no mercado de trabalho 
quando ingressou na educação superior, nível de escolari-
dade dos pais e informações familiares relevantes. 
A segunda parte demonstrou-se por meio dos dis-
cursos extraídos a partir das entrevistas, dos temas ex-
plorados, seus agrupamentos, com as respectivas ideias 
centrais e ideias que serão agrupadas para formar o DSC 
unifi cado relacionado ao tema em questão. 
5.1 Análises dos DSC
As análises dos conteúdos das entrevistas foram 
subdivido em duas partes, sendo a primeira direcionada 
aos atores sociais que estão fazendo jus ao benefício da 
bolsa do ProUni, estes foram nomeados de ativos; já os 
45 CANOTILHO, José Joaquim Gomes. O direito dos pobres 
no activismo judiciário. In: CANOTILHO, J. J. Gomes; 
CORREIA, Marcus Orione Gonçalves; CORREIA, Érica 
Paula Barcha. Direitos fundamentais sociais. São Paulo: Sa-
raiva, 2010. p. 33.
46 ZAGO, Nadir. Do acesso à permanência no ensino supe-
rior: percursos de estudantes universitários de camadas 
populares. Revista Brasileira de Educação, São Paulo, v. 11, 
n. 32, p. 226-237, maio/ago. 2006. 
atores sociais da segunda parte, são aqueles que já tive-
ram o benefício da bolsa ProUni e já se encontram no 
mercado de trabalho, engajados na profi ssão, estes foram 
nomeados de egressos. 
Para melhor compreensão do método utilizado 
seguem as questões, as tabelas com as respectivas cate-
gorias, gráfi cos com percentuais de cada categoria e os 
discursos oriundos destas.  
ATIVOS
1 - Se um colega lhe perguntasse: o que signifi ca para 
você ser estudante universitário? O que você lhe res-
ponderia?
Resultados quantitativos
Tabela 1 - Questão 1 – Categorias: Ativos
Categorias Frequência Percentual Total %
A     Crescer como ser humano, vencer 
desa os e se realizar
7 35,00%
B     Buscar oportunidades e melhores 
condições de vida.
8 40,00%
C      Adquirir nova postura frente ao 
conhecimento e frente a vida
4 20,00%
D       Poder lutar por um ideal. 1   5,00%
                     Total 20 100,00%
Resultados qualitativos
A. Crescer como ser humano, vencer desafi os e se 
realizar.
Ser estudante universitário signifi ca crescer como 
pessoa, aprender a ser adulto, conviver com pessoas to-
talmente desconhecidas e encontrar nelas o apoio que se 
precisa quando se está longe da sua família. Sou nascida 
em uma família muito pobre, onde o pai abandonou qua-
tro fi lhos e a mãe teve que arcar com tudo sozinha. Tudo 
era medido e regulado. Buscar o sonho acabou sendo 
uma forma de tirar esse biótipo de que somente rico faz 
curso superior. Sempre fui dedicada e quando coloco algo 
na cabeça me esforço mais ainda para conseguir. Já fui 
aprovada 4 vezes pelo Prouni e hoje curso o que sempre 
desejei e que me vejo trabalhando num futuro próximo. 
Como diz minha família e amigos: quem foi que disse 
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que o raio não cai no mesmo lugar? Eu sou prova disto. 
Claro que não é fácil tudo isso; é acima de tudo encarar 
você do jeito que é e vencer a si mesmo, pois estudar é 
um desafi o diário que requer a todo o momento controle 
sobre si, dedicação e foco onde se quer chegar. É mais do 
que um sonho, é uma meta, um objetivo que eu almejava 
e que com muito esforço foi alcançado. Em suma é uma 
conquista, um estado de realização, de busca pelo conhe-
cimento, de aprender limitações e lidar com elas. Mais do 
que um diploma, cursar e concluir uma universidade é 
um sonho que se realiza. 
B. Buscar oportunidades e melhores condições 
de vida.
Ser universitário é ser alguém que busca uma 
condição de vida melhor pra si e pra família; é estar se 
graduando a fim de ingressar no mercado de trabalho 
como um profissional. Quem cursa uma universidade 
tem mais chances de ascensão, melhorando significa-
tivamente seu currículo. Venho de uma família onde 
pai e mãe fizeram apenas o primário. A oportunidade 
de ingressar na universidade abre portas para sua in-
serção no mercado de trabalho e ao dizer-se universi-
tário você passa a ser visto com outros olhos.Significa 
um futuro melhor, a concretização de uma realização 
pessoal, um esforço anterior que valeu a pena, e tam-
bém, fazer parte de um grupo composto por apenas 
14% dos jovens no Brasil, o que te coloca em uma 
posição privilegiada, pois durante muito tempo esse 
foi um privilégio que só as classes mais altas podiam 
ter. Muitas vezes o que você precisa é uma oportu-
nidade para mostrar que pode ser tão bom aluno e/
ou tão bom profissional quanto aquele que sempre 
teve esse acesso garantido. Alguém que busca conhe-
cimento, que corre atrás das oportunidades que lhes 
são oferecidas e aproveita cada uma delas, tendo mais 
responsabilidade do que um estudante de ensino mé-
dio. Não tem mais a cobrança de professores, você 
tem que correr atrás do que quer, tem que se esfor-
çar muito e sacrificar muitas coisas de que gosta. Mas 
todo esforço vale a pena, pois cada sacrifício agora 
trará grandes coisas em seu futuro.Significa também 
ter a oportunidade de exercer uma atividade laboral 
menos extenuante e melhor remunerada. Além disso, 
o fato de conviver com diversas pessoas, te traz novos 
contatos que podem ser úteis no futuro. Além disso, 
é uma oportunidade de ascensão social, pois signifi-
ca estabilidade econômica e social futura, permitindo 
conhecer as grandes possibilidades que o mercado 
oferece e com isso poder realizar-se.
C. Adquirir nova postura frente ao conhecimen-
to e frente a vida
Ser um universitário é bem diferente da imagem 
que temos no ensino médio. O ensino público não 
prepara o estudante para a vida em si, deixa-o acos-
tumado com a facilidade das coisas, mas em uma uni-
versidade quem tem de buscar as oportunidades é o 
próprio aluno. Limitar-se à sala de aula, como fazemos 
no ensino médio não ajuda, quando estamos no ensino 
superior, temos de pesquisar por nós mesmos, estudar 
por si só e acima de tudo ter uma responsabilidade a 
que não somos acostumados. O povo brasileiro é acos-
tumado desde cedo a ter as coisas sem muito esforço, 
mas quando a vida real chega, a situação muda, prin-
cipalmente se você não nasce em um berço de ouro, é 
nesse ponto que muitas pessoas desistem dos sonhos 
e se tornam apáticas. Por estes e outros motivos a cul-
tura universitária deve ser trabalhada desde cedo Se 
você quer ser um estudante universitário tem que ter 
estas coisas em mente e começar desde já a trabalhá-
-las ou quando chegar realmente a universidade terá 
sérios problemas. É uma responsabilidade grande, pois 
é a base para a formação profissional, muitos costumes 
precisam ser deixados de lado e o empenho e a per-
severança precisam ser um lema. Passamos noites em 
claro e constantemente somos cobrados por familiares 
e amigos pela nossa ausência. Criamos o habito de ler 
mais do que antes, estudar mais do antes e consequen-
temente nos tornamos seres melhores e mais prepara-
dos para o mercado de trabalho e para a vida. Temos 
que criar as próprias oportunidades, correr atrás do 
futuro, ampliar o conhecimento e a ter a possibilidade 
de refletir sobre temas variados da atualidade com um 
olhar cientifico a cerca desta realidade. Desenvolver 
pesquisas que contribuam para o fortalecimento da 
profissão e para novas práticas profissionais.
D. Poder lutar por um ideal.
Signifi ca acima de tudo a oportunidade de poder lu-
tar por um país melhor, por um sistema de saúde mais 
efi ciente e verdadeiramente universal, considerando-se 
que o meu curso me permite ter uma dimensão bastante 
exata do que é e como funciona o SUS.
2 - Diga para mim, em que o ProUni tem contribuído para 
esses signifi cados que você acaba de comentar comigo.
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Resultados quantitativos
Tabela 2 - Questão 2 – Categorias: Ativos
Categorias
A      Contribuição para realização de um sonho
B      Contribuiu para maior dedicação aos estudos
C      Contribuiu para melhores condições de vida
D      Viabiliza o acesso ao ensino superior
E      Contribuiu para a humanização e crescimento 
intelectual
F      O programa é prejudicado pelo ensino público 
de baixa qualidade
G      Programa é prejudicado pela burocracia no 
processo de seleção
Total 
Frequência
7
2
6
3
2
2
3
25
Percentual 
Total %
28,00%
8,00%
24,00%
12,00%
8,00%
8,00%
12,00%
100,00
Resultados qualitativos
A. Contribuição para realização de um so-
nho
O ProUni tem contribuído de maneira signifi -
cativa no objetivo de cursar Medicina e atingir todos os 
objetivos acima citados. Antes do ingresso no ProUni em 
2011, eu já cursava Farmácia na Universidade Federal de 
Alfenas e estava de certa forma integrado ao Sistema Úni-
co de Saúde, em estágios e atividades de extensão. Mas 
foi com a mudança e curso que eu pude realmente trilhar 
o caminho outrora planejado-sonhado. Bom, foi a bolsa 
do ProUni que possibilitou esta conquista pessoal, em ser 
o orgulho dos meus pais ao receber um diploma univer-
sitário. Então, o benefício é fator determinante que tor-
nou possível essa realidade: tenho dedicação total à mi-
nha formação acadêmica e encaro a realidade da melhor 
maneira possível porque estou fazendo o que mais amo, 
estudo Medicina. Graças a Deus passei pelo ProUni, se 
não fosse a bolsa permanência somada à estrutura e aos 
livros disponíveis na biblioteca, com certeza, tudo seria 
muito mais difícil e até mesmo, talvez não estivesse, neste 
momento, realizando meu sonho. O que possibilitará a 
ajudar minha família.
B. Contribuiu para maior dedicação aos es-
tudos 
O estudante do ProUni  também tem que se de-
dicar mais para não perder sua bolsa, e esse tempo a mais 
estudando faz toda diferença no aprendizado. Após a bol-
sa do ProUni houve a possibilidade de trabalhar somen-
te meio período e dedicar aos estágios, programas como 
iniciação científi ca, cursos online na área entre outros.
C. Contribuiu para melhores condições de 
vida 
O Prouni foi essencial na minha vida é uma 
oportunidade de conquistar os sonhos e conseguir abrir 
as portas para o mercado de trabalho e universitário, num 
País onde a desigualdade social é escandalosa, nós que 
não viemos da Classe favorecida se não existissem estes 
programas seria impossível cursar uma faculdade. Po-
deriam questionar em relação às universidades públicas, 
mas acredito que elas também foram feitas àquela classe 
favorecida, pois a maioria dos estudantes das mesmas são 
aqueles que estudaram uma vida inteira em colégio par-
ticular.  Isso por dois motivos: somente eles podiam pa-
gar as altas mensalidades de uma instituição privada, ou, 
como tiveram um ensino de melhor qualidade em escolas 
particulares, tinham mais chances de passar no processo 
seletivo de uma universidade pública. Ademais para se 
manter numa universidade não é barato e meus pais não 
teriam condições se eu não trabalhasse para ajudá-los. 
Claro que depois do SISU a história mudou um pouco, 
mas ainda deixa a desejar. Hoje, se não fosse pelo pro-
grama eu não estaria cursando uma universidade, pois o 
valor das mensalidades é muito mais do que meu salário, 
sem contar nas despesas extras, como condução, livros 
e Xerox. O programa tem contribuído com toda certeza 
positivamente, pois sem essa bolsa de estudos difi cilmen-
te estaria em uma sala de universidade. Sem essa bolsa, 
eu não teria condições de estudar em 2011, fui seleciona-
da pelo programa para o curso de GPI e como desisti do 
curso, me inscrevi novamente em 2012 e consegui para o 
curso de matemática. É um programa que funciona sim 
e que tem benefi ciado muitos em adquirir o máximo de 
conhecimento possível. O ProUni veio para dar oportu-
nidades para pessoas de baixa renda, que estudaram em 
escolas públicas. 
D. Viabiliza o acesso ao ensino superior
O ProUni contribuiu para melhoras na minha 
vida sim. Pois, motiva os alunos a buscar o conhecimento 
e se esforçar sem depender de alguém, torna o estudante 
mais dedicado e decidido além de proporcionar a pessoas 
de baixa renda uma oportunidade de melhorar de vida, 
culturalmente e fi nanceiramente. Em si é como uma re-
compensa pelo penoso esforço que passamos para con-
segui-lo. Como já foi dito, somente as classes mais altas 
tinham acesso a universidade. Além disso, o programa 
ajuda pessoas que não teriam condições de pagar a facul-
dade a conquistar o sonho de ter um curso superior.
E. Contribuiu para a humanização e cresci-
mento intelectual
Este programa equipara todos os alunos não fa-
zendo distinção de classe econômica e contraria a afi rma-
163
U
ni
ve
rs
ita
s 
JU
S,
 v
. 2
7,
 n
. 2
, p
. 1
49
-1
68
, 2
01
6
Direito à educação e política pública do ProUni
ção de senso comum de que aluno de escola pública não 
tem preparo para a universidade, em nenhum momento 
durante a graduação me senti lesada por isso. Por outro 
lado, capacita-nos para orientarmos também outros cida-
dãos no seu exercício de cidadania. O mundo acadêmico 
é responsável por desenvolver a Ciência nas mais variadas 
áreas do conhecimento, promovendo o gosto pela profi s-
são e estudos a respeito de novas técnicas como recur-
sos de trabalho. Sem o ProUni muitos profi ssionais não 
estariam hoje onde estão, com certeza isso não melhora 
apenas a pessoa e sim o país ao todo que ganha capital 
humano e na valorização dele próprio no exterior.  Além 
disso, possibilita um crescimento pessoal e intelectual, 
mostra uma gama de possibilidades para execução da 
profi ssão e acima de tudo, nos prepara para sermos ci-
dadãos orientados, em pleno poder de exercer o dever e 
requerer o direto.
F. O programa é prejudicado pelo ensino 
público de baixa qualidade
O ensino nas escolas públicas não dá base para 
a realização do Enem. As provas são extensas, e confun-
dem pela quantidade e estresse. Demorei mais de quatro 
anos para perder o medo de realizar o Enem, uma vez 
que acreditava não ser capaz de conseguir me sair bem na 
prova. Pois, mesmo que eu consiga absorver bem os con-
teúdos ministrados, o ensino na rede pública é defi ciente 
e quando fi z o Enem pela primeira vez, para conhecimen-
to, consegui a pontuação de 660 pts, quando saiu o resul-
tado duas notas não saíram pode ter ocorrido falha no 
sistema, tentei pela segunda vez, aí sim consegui a vaga. 
Mesmo com a difi culdade para conseguir a bolsa, fi cando 
em 20º lugar, me inscrevi na lista de espera e por várias 
razões (documentações) de outros candidatos, consegui 
chegar até a vaga.
G. Programa é prejudicado pela burocracia 
no processo de seleção 
Sou aluna bolsista do ProUni e só estou no curso 
superior por conta do mesmo e se encontro alguém fa-
lando sobre o assunto eu sempre digo: “vá faça o Enem”. 
As escolas públicas não preparam devidamente o aluno 
para as provas do Enem, que é meio para conseguir a bol-
sa, o ensino público não trás uma base mínima para que 
o aluno/candidato realize uma prova efi ciente no Enem 
deixando, inicialmente, o candidato com medo de reali-
zar o Enem e posteriormente, se sentindo incapaz de con-
quistar seus sonhos. Quando o candidato consegui uma 
pontuação para conquistar o ProUni, a burocracia difi -
culta seu ingresso para a universidade.  Para selecionar 
a documentação foi necessário muito empenho, viagens, 
provar o obvio. Chegando ao ponto de provar que minha 
mãe leva uma vida totalmente distinta da minha e não 
tem condições de me ajudar e provar com a certidão de 
óbito do meu pai, que abandonou a família em 1983, sem 
nunca auxiliar em nada, foram tantas documentações re-
conhecidas em cartório, que um determinado momento, 
achei não ser capaz de conseguir, como ocorreu com os 
candidatos que me antecederam. O valor da renda média 
e a mais comprometedora, fazendo com que uma diferen-
ça de (R$ 1,00) um mísero real desqualifi que o candidato. 
EGRESSOS
1. Se um colega lhe perguntasse: como você se 
encontra na vida profi ssional. O que você lhe 
diria?
Resultados quantitativos
Tabela 3 - Questão 1 – Categorias: Egressos
                          Categorias Frequência Percentual Total %
A       Realização na vida pro ssional e 
aprimoramento nos estudos
10 58,82%
B      Não se encontra na área de formação, 
mas houve ascensão pro ssional
5 29,41%
C      O mercado de trabalho exige 
experiência de que o recém- formado 
carece e não dispõe de infraestrutura
2 11,76%
                               Total 17 100,00
Resultados qualitativos
A. Realização na vida profi ssional e aprimora-
mento nos estudos
Encontro-me feliz com os rendimentos e experiên-
cias adquiridas, satisfeito profi ssionalmente: graças ao 
auxílio do ProUni, o ensino superior deu base para o 
crescimento profi ssional. No entanto, os médicos brasi-
leiros vêm sofrendo críticas governamentais, e isso cau-
sa frustração. Mesmo satisfeito com a vida profi ssional, 
continuo estudando. Ainda participo de trabalho social 
voluntário, estou terminando um pós graduação e já pre-
tendo ingressar em outra para obter mais aprimoramento 
e experiências.
B. Não se encontra na área de formação, mas 
houve ascensão profi ssional
Sou o único com curso superior na família, pois 
meus pais não tinham condições de custear uma faculda-
de. Ainda não estou porém na área de formação do curso 
superior, e nem desenvolvo os conhecimentos adquiri-
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dos. Mas estou satisfeita, pois trabalho por conta própria 
e o mercado de trabalho oferece grandes oportunidades 
na área; estou tranquila e preparada: após o ensino supe-
rior consegui uma melhor colocação no mercado e ascen-
são na vida profi ssional.
C. O mercado de trabalho exige experiência de 
que o recém formado carece e não dispõe de 
infraestrutura
Estou parcialmente, satisfeito, pois os profi ssionais 
recém formados não têm a experiência que o mercado 
exige. E por outro lado, os profi ssionais da saúde têm en-
contrado condições precárias, sem o mínimo de estrutura 
física para que o trabalho seja desenvolvido em prol da 
sociedade e de um país melhor.
2. Diga ainda para esse colega em que o ProUni 
contribuiu para sua atuação profi ssional.
Resultados quantitativos
Tabela 4 - Questão 2 – Categorias: Egressos
Categorias Frequência Percentual Total %
A      Contribuiu para o crescimento e atuação 
pro ssional
11 55,00%
B      Contribuiu para o acesso ao ensino superior, 
devido a condições  nanceiras
8 40,00%
C      O ProUni  ca prejudicado com a burocracia na 
seleção
1 5,00%
                     Total 20 100,00%
Resultados qualitativos
A. Contribuiu para o crescimento e atuação 
profi ssional
O Programa foi muito importante, uma ferramen-
ta de bolsas do governo que me tirou do ambiente daque-
le jovem sem oportunidades que eu me encontrava. Se 
não fosse o ProUni teria perdido as expectativas de cres-
cimento profi ssional. O surgimento desse programa veio 
como um fator determinante para o ingresso no ensino 
superior foi essencial para realização de um sonho de ser 
médica, permitindo maiores oportunidades, dedicação 
aos estudos, melhores condições e colocação no mercado 
de trabalho, renda e experiência. Sendo um grande dife-
rencial no currículo e fundamental na vida, possibilitan-
do reconhecimento na atuação profi ssional. Na verdade, 
os alunos do ProUni são dedicados com os estudos, e isso 
contribui signifi cativamente para a carreira profi ssional. 
B. Contribuiu para o acesso ao ensino supe-
rior, devido a condições fi nanceiras
O ProUni foi um grande facilitador, pois não ti-
nha condições fi nanceiras de custear a faculdade.  Não 
tive condições de permanecer no ensino superior e tive 
que trancar a matricula e retornar após ter conseguido a 
bolsa. As condições fi nanceiras não permitiam o ingresso 
no ensino superior, por isso o ProUni foi importante. As-
sim, contribuiu para a minha formação, permitiu a opor-
tunidade de fazer um curso superior, abrir portas para 
o estudo e trabalho, possibilitando melhores condições 
fi nanceiras, maior dedicação e melhores notas. Dessa 
maneira, encontro-me satisfeito profi ssionalmente, sem o 
programa não teria condições de ter o salário e profi ssão 
que tenho. Se não fosse o programa estaria insatisfeito 
profi ssionalmente. Por isso, agradeço pelo programa que 
me possibilitou melhores condições de vida.
C. O ProUni fi ca prejudicado com a burocra-
cia na seleção
A burocracia na seleção retarda ou atrapalha o in-
gresso no ensino superior, mesmo com uma fi scalização e 
avaliação rígida, há indícios de falsifi cação de documen-
tos para conseguir a bolsa.
6 Discussão e análise
Neste capítulo será exposta a discussão dos resul-
tados, ressalta-se que a análise desenvolve-se mediante 
os discursos dos alunos do ProUni, tendo como foco o 
acesso à educação superior, junto a Univás. Esta busca de 
informações a campo teve como intuito de contextualizar 
a argumentação relacionada às políticas públicas que ar-
ticulam o efetivo exercício da igualdade de oportunidade 
ao acesso à educação superior. 
Os discursos foram organizados a partir do con-
teúdo extraído das entrevistas. A entrevista semiestrutu-
rada fez-se por meio de quatro questões, que buscaram 
delimitar a compreensão, o conhecimento, valores e o 
entendimento sobre a problemática do acesso ao ensino 
superior – para estudantes de baixa renda e oriundos de 
escolas públicas em instituições de ensino superior (IES) 
privadas – no entanto, a pesquisa teve como foco a polí-
tica pública, que deu origem a Lei n. 11.096/05 – ProUni, 
que possibilita o acesso da população de baixa renda ao 
ensino superior. 
A partir do conteúdo das entrevistas percebeu que 
a política pública do ProUni, partindo dos pressupostos 
extraídos do método, possibilitou visualizar que está ha-
vendo uma tímida efetivação do direito social à educa-
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ção, com o devido acréscimo de uma “essência” ao direito 
fundamental à educação assegurado no artigo 6º da CR, 
com vistas ao alcance de uma justiça social, permeando a 
efetivação do direito ao exercício da igualdade. Isto por 
meio de implementação e execução da política pública, 
que surge como um plusnormativo, vislumbrando um 
direito que estende, ou seja, que expande àquele direito 
já previsto e assegurado pela Constituição da República 
e LDB. 
Para delimitar o exposto acima, faz-se necessário 
analisar o seguinte tripé acompanhado de suas atribui-
ções, visando à efetivação do direito social à educação, 
porém com um plus normativo que contemple o ensino 
superior, possibilitando transformações da democracia 
sob a forma de “promessas não cumpridas” ou de adapta-
ção natural dos princípios que estão abstratamente inclu-
sos à realidade social.
Para melhor visualização da tríade que contém 
nesta pesquisa, representada pela demanda social em 
razão do acesso ao ensino superior; pela formulação de 
uma política pública que implementada pelo governo fe-
deral sob o direito ao acesso ao ensino superior e para an-
gariar tal política pública e possibilitar o acesso a popula-
ção de baixa renda, é necessário uma instituição privada 
que faça a adesão à política pública. Assim, é necessário 
expor três pontos principais, para que essa tríade aconte-
ça, conforme segue. 
Para melhor idealização de que está havendo uma 
efetivação do direito social à educação, com ênfase no 
acesso à educação superior por meio da política pública, 
instituída com essa fi nalidade, é possível demonstrar um 
desmembramento das ações da política pública que se faz 
em cinco passos, mediante contextualização dos discur-
sos.
O primeiro passo se efetivou com a ação do go-
verno federal que instituiu a política pública, por meio da 
Lei nº. 11.096/2005, que possibilita o acesso da população 
de baixa renda, ao ensino superior, assim oportunizando 
aos cidadãos o direito ao efetivo exercício da igualdade, 
projetando-nos melhores condições de vida digna. Neste 
momento ocorreu a percepção de que há uma correlação 
dos discursos oriundos da segunda questão que se rela-
ciona ao fato do benefício do ProUni, em que o mesmo 
contribuiu para a atuação profi ssional dos participantes. 
O segundo passo se dá pela execução, ou seja, pelo 
funcionamento e realização da política pública, quando 
o cidadão de baixa renda busca o benefício e ingressa no 
ensino superior e também pela ação da instituição priva-
da que adere à política pública e cumpre o seu papel social 
no momento em que fi rma uma parceria pública-privada, 
assim atingindo a sua fi nalidade da política pública. Neste 
momento em que se dá a parceria pública-privada, rela-
ciona-se a ideia do discurso exposta na terceira categoria 
que diz respeito ao fato de que “o ProUni fi ca prejudicado 
com a burocracia na seleção”. Para dimensionar a ideia 
advinda desta categoria reproduz-se o discurso, quando 
explicitou que “a burocracia na seleção retarda ou atrapa-
lha o ingresso no ensino superior, mesmo com uma fi s-
calização e avaliação rígida, há indícios de falsifi cação de 
documentos para conseguir a bolsa”. Este discurso diante 
da sistemática da questão não apresentou signifi cância 
para o estudo, uma vez que desviou o foco da entrevista e 
não relatou nada no que se refere ao benefício oriundo do 
programa com contribuição profi ssional.
O terceiro passo é identifi cado pela concretização 
do objetivo da política pública, isto é visível quando o 
cidadão de baixa renda, em razão do benefício oriundo 
da política pública, que permitiu o acesso ao ensino su-
perior, já se encontra no mercado de trabalho, satisfeito 
profi ssionalmente e a posição social é outra, sendo dife-
rente daquela que o fez ser benefi ciário de uma política 
pública, que tinha por objeto atingir a classe baixa. Esse 
cidadão não se encaixa mais naquela posição social. Com 
o benefício foi possível mudar de classe social e econô-
mica, reduzir àquela gama de desigualdade social que era 
parte de si e ainda oferecer à sociedade um profi ssional 
qualifi cado. 
O quarto passo foi verifi cado nos resultados da 
análise das entrevistas, pelo resultado positivo que gerou, 
uma vez que, o benefi ciado da política pública indicou a 
realização pessoal do indivíduo, quando este tem oportu-
nidade da livre escolha da atividade profi ssional, sem ter 
o empecilho de fator econômico que antes impedia. Ve-
rifi cou-se também que o profi ssional que está inserido na 
sociedade em razão de tal benefício, teve um crescimento, 
uma ascensão na atuação profi ssional pela oportunidade 
de acesso ao ensino superior e também uma melhor qua-
lidade e condições de vida. 
O quinto passo verifi cou-se no momento em que 
foi possibilitado, “vez a voz” (discurso) ao cidadão refe-
rente ao assunto sobre a política pública de acesso ao en-
sino superior, isso só foi possível pelo método do DSC, 
utilizado na pesquisa.  Está dimensão do estudo corrobo-
ra com o objetivo principal que afere ao cidadão conhecer 
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os signifi cados de ser estudante universitário do ProUni, 
enquanto política que articular o exercício da igualdade. 
Dessa maneira, com intuito de associar a dimensão do 
método e a perspectiva jurídica do estudo realizou-se a 
discussão do mesmo partindo das bases teóricas da polí-
tica pública e dos resultados demonstrados neste estudo, 
em que se demonstra que ocorreu a efetividade do direito 
a educação, ou seja, aconteceu o acesso ao ensino supe-
rior previsto pela Lei n. 11.096/05.
7 Conclusão
Ao longo do presente trabalho, buscou-se ana-
lisar a política pública que assegura o direito ao acesso 
ao ensino superior, mediante o objetivo de conhecer os 
signifi cados de ser estudantes universitários do ProUni, 
da Univás, como política pública, que articula o efetivo 
exercício da igualdade, dimensão capaz de possibilitar 
um alcance da justiça social. 
Por outro lado, a implementação da política públi-
ca teve como escopo elevar os princípios gerais de toda a 
ordem jurídica, que buscou delinear pretensões para um 
regime de democracia substancial, ao determinarem a 
realização de fi ns de direitos sociais, por meio da atuação 
de programas na ordem econômica, com vistas a assegu-
rar a todos, a oferta de oportunidades, por meio do acesso 
ao ensino superior e a livre escolha da profi ssão, sendo 
possível a busca de uma melhor qualidade de vida, con-
forme os preceitos da justiça social, que pugnam por um 
desenvolvimento do cidadão. 
A dimensão metodológica do estudo resultou num 
entendimento de que a amplitude do método utilizado 
permitiu uma visão da realidade social, principalmente, 
do grupo focal, que a partir de suas considerações men-
suradas nos discursos, possibilitou uma articulação para 
as práticas sociais do Direito. Isto se deu quando ocorreu 
o fato de o cidadão neutro numa sociedade de ampla de-
sigualdade social, se ver como benefi ciário de uma políti-
ca pública, que projeta os fundamentos do Estado Demo-
crático numa concepção invisível, desenvolvida mediante 
a soberania que adveio do Estado ao instituir a política 
pública, e ainda a soberania que teve a população carente 
em exercer a vontade geral, que demandou uma política 
social de acesso ao ensino superior e enfatizou a relação 
entre o Estado e a necessidade de legitimação do poder 
político para a instituição de uma lei. 
Outra concepção que se desenvolveu para a com-
preensão acima foi explicitada pela cidadania que teve 
presença marcante no estudo, partindo do fato em que 
o indivíduo tem a possibilidade de articular seus ideais 
de formação profi ssional, realização daquilo que antes era 
apenas um sonho em ingressar no ensino superior, ter a 
oportunidade de ascensão social e econômica, participa-
ção ativa para o exercício da igualdade de direitos. 
 Outro princípio que reluz no presente estudo, e 
integra o Estado Democrático de Direito são os valores 
sociais do trabalho e a livre iniciativa. Isso teve grande 
visibilidade com a aplicação do método, quando os be-
nefi ciários egressos da política pública trouxeram em 
seus relatos que haviam superado as barreiras sociais, 
onde não podem ser observadas somente numa lógica de 
conquistas individuais, e sim numa perspectiva coletiva 
inserida em um contexto favorável de desenvolvimento 
econômico e social atualmente no Brasil. Para os egressos 
do ProUni, o acesso à universidade signifi ca uma nova 
perspectiva de ampliar o conhecimento, as relações so-
ciais, as possibilidades de formação profi ssional, acesso 
ao mercado de trabalho e mobilidade social. Isto permite 
que o indivíduo que antes tinha um direito negado até 
então, em razão de fatores econômicos, atualmente este 
direito está conquistado e permite-se a igualdade na es-
colha profi ssional.
Considerando as exposições acima, verifi cou-se o 
caráter social da política pública do ProUni, que repre-
sentou para o grupo estudado uma possibilidade singular 
de acesso à educação superior e oportunidade de com-
petições iguais para o ingresso no mercado de trabalho. 
Ainda o programa possibilita perspectivas de se ansiar o 
desenvolvimento social, a redução de desigualdades que 
deve enfrentar o desafi o de combinar democracia com 
efi ciência econômica e justiça social, além de pretender o 
alcance de um tratamento igualitário a todos os cidadãos. 
Todos os aspectos suscitados no levantamento 
dos resultados e na discussão foram explícitos quanto aos 
méritos positivos que elencam o programa. Mas de outro 
lado, percebeu-se que há uma grande lacuna na educação 
do país, devido ao fato de que a política pública do ProU-
ni trata-se de investimento para o acesso ao ensino supe-
rior, enquanto o Estado oculta uma evidência fragilizada 
que é histórica na qualidade do ensino no nível básico. 
Isso projeta, na realidade, uma redução potencial da de-
manda, que não demonstra um atendimento satisfatório, 
devido ao mau desempenho na educação básica.  
Em suma, pode considerar que a política pública 
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vem apresentando uma gradual realização do Direito, 
no que tange à capacidade de produzir efeitos, ou seja, 
no tocante à adequação da norma à realidade. Dessa 
maneira partindo do entendimento de que a CR se rea-
liza num contexto cultural, é possível vislumbrar uma 
abertura constitucional para novas interpretações, po-
rém assegurando ao cidadão o conhecimento de que a 
Constituição de seu país é fruto não só da intelectuali-
dade, mas também de reivindicações que buscam for-
mar uma sociedade “livre, justa e solidária”. Com isso 
permite-se que o cidadão consciente tenha com a ampli-
tude do texto constitucional, um mecanismo auxiliar na 
interpretação e frequência dessa lógica, possibilitando 
que se faça uma abertura do conteúdo constitucional, 
que possa nortear a CR aberta para a realidade social e, 
portanto, democrática.
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